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RECORRENTE : UNIMED FEDERACAO INTERFEDERATIVA DAS
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RECORRENTE : UNIMED FEDERAÇÃO INTERFEDERATIVA DAS
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RECORRIDO : POLICLINICA SAUDE MAIS LTDA - MICROEMPRESA
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. SOCIEDADE COOPERATIVA. LIQUIDAÇÃO
EXTRAJUDICIAL. ART. 76 DA  PRORROGAÇÕES LEI 5.764/71.
SUCESSIVAS DA SUSPENSÃO PROCESSUAL. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. FALTA DE SIMILITUDE
FÁTICA.  RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Recurso especial interposto por sociedade cooperativa em
liquidação extrajudicial contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal que negou nova prorrogação da suspensão de ações
judiciais ao entender que o limite legal de dois anos previsto no art. 76
da  já havia sido alcançado. Lei nº 5.764/1971
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a
concessão de prorrogações sucessivas da suspensão de ações
judiciais contra sociedade cooperativa em liquidação extrajudicial,
além do limite máximo de dois anos previsto no  da art. 76
Lei nº 5.764/1971.
3. O  da  estabelece que a aprovação da art. 76  Lei nº 5.764/1971
liquidação extrajudicial pela assembleia geral implica a suspensão das
ações judiciais contra a cooperativa pelo prazo de um ano,
prorrogável por, no máximo, mais um ano, desde que haja motivo
relevante.
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4. A norma possui caráter excepcional, pois atribui a uma deliberação
privada o condão de suspender a prestação da atividade jurisdicional,
sendo vedada a interpretação analógica ou extensiva da regra legal,
em respeito ao princípio da inafastabilidade da jurisdição (art. 5º,
XXXV, da CF).
5. Suspender as ações judiciais contra a cooperativa em liquidação
extrajudicial não pode perdurar por prazo indeterminado, sendo
vedadas prorrogações sucessivas além do limite máximo de dois
anos, ainda que autorizadas por atos assembleares.
6. A alegação de dissídio jurisprudencial não foi comprovada, pois não
há similitude fática entre o caso ora julgado e o paradigma
apresentado, aplicando-se a  No caso concreto, o Súmula nº 7/STJ.
prazo máximo de dois anos para suspensão das ações judiciais já foi
ultrapassado, não sendo possível nova prorrogação.
7. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao 03/03/2026  09/03/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. SOCIEDADE COOPERATIVA. LIQUIDAÇÃO
EXTRAJUDICIAL. ART. 76 DA  PRORROGAÇÕES LEI 5.764/71.
SUCESSIVAS DA SUSPENSÃO PROCESSUAL. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. FALTA DE SIMILITUDE
FÁTICA.  RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Recurso especial interposto por sociedade cooperativa em
liquidação extrajudicial contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal que negou nova prorrogação da suspensão de ações
judiciais ao entender que o limite legal de dois anos previsto no art. 76
da  já havia sido alcançado. Lei nº 5.764/1971
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a
concessão de prorrogações sucessivas da suspensão de ações
judiciais contra sociedade cooperativa em liquidação extrajudicial,
além do limite máximo de dois anos previsto no  da art. 76
Lei nº 5.764/1971.
3. O  da  estabelece que a aprovação da art. 76  Lei nº 5.764/1971
liquidação extrajudicial pela assembleia geral implica a suspensão das
ações judiciais contra a cooperativa pelo prazo de um ano,
prorrogável por, no máximo, mais um ano, desde que haja motivo
relevante.
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4. A norma possui caráter excepcional, pois atribui a uma deliberação
privada o condão de suspender a prestação da atividade jurisdicional,
sendo vedada a interpretação analógica ou extensiva da regra legal,
em respeito ao princípio da inafastabilidade da jurisdição (art. 5º,
XXXV, da CF).
5. Suspender as ações judiciais contra a cooperativa em liquidação
extrajudicial não pode perdurar por prazo indeterminado, sendo
vedadas prorrogações sucessivas além do limite máximo de dois
anos, ainda que autorizadas por atos assembleares.
6. A alegação de dissídio jurisprudencial não foi comprovada, pois não
há similitude fática entre o caso ora julgado e o paradigma
apresentado, aplicando-se a  No caso concreto, o Súmula nº 7/STJ.
prazo máximo de dois anos para suspensão das ações judiciais já foi
ultrapassado, não sendo possível nova prorrogação.
7. Recurso especial não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por UNIMED FEDERAÇÃO
INTERFEDERATIVA DAS COOPERATIVAS MÉDICAS DO CENTRO-OESTE E
TOCANTINS – EM LIQUIDAÇÃO (UNIMED), com fundamento no  III, alínea art. 105,  c
, da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e
Territórios, assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL.
SOCIEDADE COOPERATIVA. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL.
PRORROGAÇÕES SUCESSIVAS DA SUSPENSÃO PROCESSUAL.
NÃO CABIMENTO.
1. O  da  que define a Política Nacional de art. 76  Lei n. 5.764/1971,
Cooperativismo e institui o regime jurídico das sociedades
cooperativas, dispõe que a aprovação da liquidação extrajudicial pela
assembleia geral implica a suspensão das ações judiciais contra a
cooperativa pelo prazo de um ano, prorrogável por, no máximo, mais
um ano.
2. Não se mostra possível a concessão de nova prorrogação para a
suspensão processual quando já houve a paralisação dos autos em
mais de uma oportunidade, e já se esvaiu o prazo máximo para o
encerramento da liquidação, conforme determina o  parágrafo art. 76,
único, da Lei n. 5.764/1971.
3. Agravo de instrumento desprovido. (e-STJ, fls. )76/82

 
Os embargos de declaração opostos por UNIMED foram rejeitados (e-STJ,

fls. 102-110).

Nas razões do presente recurso, UNIMED alegou dissídio jurisprudencial na
interpretação do  da  ao sustentar que o TJTO entendeu pela art. 76  Lei 5.764/71,
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possibilidade de ser necessário sobrestar execuções e cumprimentos de sentença até
a fluência do prazo de prorrogação deliberada em Assembleia, desde que observado o
limite máximo de 2 anos.

Foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

Breve histórico

 
De acordo com a moldura fática dos autos, o caso cuidou de 

 de sentença proposta por POLICLÍNICA SAÚDE MAIS LTDA. execução/cumprimento –

ME) contra a UNIMED em liquidação extrajudicial. A UNIMED pediu que
fosse prorrogada a suspensão do processo com base no  da art. 76  Lei nº 5.764/1971.
O Juízo de primeira instância já havia deferido uma prorrogação de um ano, mas
indeferiu novo pedido ao entender que o limite legal de dois anos de suspensão já
tinha sido alcançado.

No Tribunal distrital, a UNIMED agravou. A 2ª Turma Cível negou
provimento. A Turma afirmou que o  da  admitia a suspensão art. 76  Lei nº 5.764/1971
das ações contra a cooperativa por um ano, prorrogável por mais um, e que não
cabiam prorrogações sucessivas além desse teto. A Turma também afastou a
aplicação dos arts. 921, I, e 313, V, , do CPC, por existir disciplina específica na b
Lei nº 5.764/1971.

A UNIMED opôs embargos de declaração. O Colegiado os rejeitou. Concluiu
que não havia omissão, contradição ou obscuridade, e que a tese de prorrogações
sucessivas, ainda que para fins de prequestionamento, não se sustentava nas
hipóteses do  do CPC. art. 1.022

Por fim, a Presidência do Tribunal distrital admitiu o recurso especial da
UNIMED. Registrou a alegação de dissídio jurisprudencial com o TJTO sobre a
interpretação do  da  e reconheceu que o recurso atendia aos art. 76  Lei nº 5.764/1971
pressupostos constitucionais e legais de admissibilidade.

 
Do recurso especial

 
O recurso especial não merece prosperar.

UNIMED alegou divergência na interpretação do  da art. 76  Lei nº 5.764/1971,
sustentando que apesar do prazo máximo de 2 (dois) anos de suspensão previsto no
artigo em comento já ter se expirado, em atenção à necessidade de catalogação de
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ativos e passivos da empresa, há a imprescindibilidade de suspensão de todas as
ações executórias movidas em face da empresa liquidanda, no caso de comprovação
que o procedimento liquidatário ainda não se encerrou, mormente quando o
encerramento se deu em razão de relevantes circunstâncias fáticas.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o STJ já julgou ser possível a extensão
do prazo de 1 ano previsto no art. 76 da  nos termos votado pela Lei n. 5.764/71,
Assembleia Geral, desde que observado o limite máximo de 2 (dois) anos, na
existência de motivo relevante.

Veja-se:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL DE SOCIEDADE COOPERATIVA.
SUSPENSÃO DAS AÇÕES EM ANDAMENTO. PRAZO DE UM ANO
DO  DA  PRORROGAÇÕES SUCESSIVAS. ART. 76  LEI 5.764/1971.
DESCABIMENTO. CARÁTER EXCEPCIONAL DA REGRA EM
COMENTO. INVIABILIDADE DE INTERPRETAÇÃO ANALÓGICA
COM O 'STAY PERIOD' DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
DESCABIMENTO.
1. Controvérsia em torno da suspensão de um cumprimento de
sentença contra uma cooperativa em regime de liquidação extrajudicial
para além do prazo de um ano, prorrogável por mais um ano, previsto
no  da art. 76  Lei 5.764/1971.
2. Nos termos do  da  a aprovação da art. 76  Lei 5.764/1971,
liquidação extrajudicial pela assembleia geral implica a
suspensão das ações judiciais contra a cooperativa pelo prazo de
um ano, prorrogável por no máximo mais um ano.
3. Inviabilidade de aplicação ao caso das razões de decidir dos
precedentes relativos à prorrogação do 'stay period' da recuperação
judicial de empresas, pois a recuperação judicial de empresas, por se
submeter à supervisão judicial, não guarda semelhança com a
liquidação extrajudicial da cooperativa.
4. Caráter excepcional da regra do  da  por art. 76  Lei 5.764/1971
atribuir a uma deliberação privada o condão de suspender a
prestação da atividade jurisdicional. Doutrina sobre o tema.
5. Inviabilidade de interpretação analógica ou extensiva da regra legal
'sub examine', em respeito ao princípio fundamental da
inafastabilidade da jurisdição (art. 5º, inciso XXXV, da CF).
6. Caso concreto em que a liquidação extrajudicial foi aprovada em
2011, estando há muito superado o prazo legal de suspensão das
ações judiciais.
7. Reforma do acórdão recorrido para se determinar o prosseguimento
do cumprimento de sentença. 8. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
(  relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,REsp n. 1.833.613/DF,
Terceira Turma, julgado em  DJe de   17/11/2020,  20/11/2020 – sem
destaque no original)
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RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. OPERADORA
DE PLANO DE SAÚDE. COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO.
AUTODISSOLUÇÃO. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. EFEITOS.
AÇÕES JUDICIAIS. SUSPENSÃO. PRAZO DE 1 (UM) ANO.
PRORROGAÇÃO POR IGUAL PERÍODO. APROVAÇÃO.
ASSEMBLEIA-GERAL. ABRANGÊNCIA. DEMANDAS EM FASE DE
EXECUÇÃO. ATIVOS GARANTIDORES. PENHORA PRÉVIA.
IRRELEVÂNCIA. SUSTAÇÃO DO FEITO. NECESSIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e ).3/STJ
2. Cinge-se a controvérsia a definir se os efeitos da liquidação
extrajudicial aprovada pela própria cooperativa (no caso, cooperativa
de trabalho médico - UNIMED) são capazes de atingir penhora de
valores realizada em cumprimento de sentença em data anterior ao
ato assemblear que optou pela autodissolução da sociedade.
3. A sustação de quaisquer ações judiciais ajuizadas contra a
entidade cooperativa é decorrência da publicação da ata da
Assembleia-Geral que deliberou pela sua liquidação extrajudicial,
pelo prazo de 1 (um) ano, prorrogável por igual período, na
existência de motivo relevante, mediante nova decisão
assemblear (art. 76, parágrafo único, da . Lei nº 5.764/1971)
4. A finalidade da norma que estipula a suspensão geral das ações
propostas contra a cooperativa em liquidação extrajudicial é a de
preservar a integridade do sistema cooperativo, porquanto permite à
sociedade em dificuldades certo prazo para que se recupere
economicamente, fazendo frente às suas dívidas. É um período para o
ajuste de contas do ente, minimizando eventuais prejuízos decorrentes
da sua dissolução.
5. O efeito suspensivo da liquidação extrajudicial da cooperativa
irradia-se sobre as demandas judiciais em geral, abrangendo tanto
ações de conhecimento quanto execuções, as quais não podem ser
excluídas do âmbito de incidência da norma, sobretudo diante do
potencial mais danoso que provocam ao ente liquidando.
6. A suspensão da ação judicial, incluída a execução, na
liquidação extrajudicial de ente cooperativo não pode perdurar
por prazo indeterminado, sendo vedadas diversas prorrogações
sucessivas, ainda que autorizadas por atos assembleares.
7. Em se tratando de cooperativa de trabalho médico, que também
constitua operadora de plano de saúde, aplicam-se ainda, quanto ao
processo de liquidação extrajudicial, o -D da  e art. 24  Lei nº 9.656/1998
a RN-ANS nº  (antiga RN-ANS nº ), os quais522/2022 316/2012
permitem, de forma semelhante, a suspensão das ações e execuções
já iniciadas quando da decretação do ato de dissolução.
8. Na hipótese, houve apenas a primeira prorrogação da suspensão
da demanda, em fase de cumprimento de sentença. Ademais, o fato
de a penhora de ativos ter se efetivado em data anterior à publicação
da ata da Assembleia Geral que deliberou pela autodissolução da
cooperativa não é capaz de afastar a irradiação dos efeitos
suspensivos oriundos da liquidação extrajudicial, visto que decorrem
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da própria lei, devendo-se aguardar a fluência do prazo para o feito ter
regular prosseguimento, com eventual levantamento de valores.
9. Recurso especial não provido.
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,REsp n. 1.888.428/DF,
Terceira Turma, julgado em  DJe de   21/6/2022,  24/6/2022 – sem
destaque no original)
 

 
Vale destacar, ainda, que nem sequer há similitude fática do presente caso

com o paradigma, considerando que nesta demanda já ocorreu a prorrogação do prazo
por mais de uma vez, excedendo o limite de 2 (dois) anos, enquanto no paradigma não
excedeu, conforme nota-se nos trechos destacados.

Sendo assim, aplica-se a  tendo em vista que não há Súmula n. 7/STJ,
similitude fática entre o caso ora julgado e o paradigma.

Nesse sentido, encontra-se a jurisprudência:

RECURSO ESPECIAL. LOCAÇÃO URBANA. CONTRATO NA
MODALIDADE BUILT TO SUIT. LOCATÁRIA EMPRESA PÚBLICA
(CAIXA ECONÔMICA FEDERAL). NATUREZA JURÍDICA DE
DIREITO PRIVADO. RESPONSABILIDADE CIVIL CONTRATUAL
SUBJETIVA.  REQUISITOS PARA INDENIZAÇÃO LEI Nº 8.245/91.
POR DANOS MATERIAIS. DANO E NEXO CAUSAL. NÃO
COMPROVAÇÃO. RECUSA INJUSTIFICADA DO LOCADOR EM
RECEBER AS CHAVES. DEVER DE MITIGAÇÃO DO PRÓPRIO
PREJUÍZO (DUTY TO MITIGATE THE LOSS). INCIDÊNCIA DA

 QUANTO AO REEXAME DE PROVAS. DISSÍDIOSÚMULA 7/STJ
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO.
[...]
5 - O conhecimento do Recurso Especial pela alínea "c" exige a
comprovação do dissídio jurisprudencial, mediante a
demonstração analítica da similitude fática e da divergência
jurídica entre os acórdãos, o que não foi observado pela
recorrente.
[...]
(  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, QuartaREsp n. 2.195.974/PE,
Turma, julgado em  DJEN de   16/12/2025,  19/12/2025 – sem destaque
no original)
 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA. TESE RECURSAL. DISPOSITIVO LEGAL.
FALTA DE CARGA NORMATIVA. SÚMULA N. 284 /STF. REEXAME
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE.  DIVERGÊNCIA SÚMULA N. 7/STJ.
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
[...]
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5. O recurso também não pode ser admitido pela alínea "c" pois,
"consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a incidência da
Súmula 7 do STJ impede o conhecimento do recurso lastreado,
também, pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez que
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática de
cada caso" (AgInt no REsp 181.234  Rel. Ministro Marco5/AM,
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe 18/11/2019,

.21/11/2019)
III. Dispositivo 6. Recurso especial não conhecido.
(  relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,REsp n. 2.127.740/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de   16/12/2025,  19/12/2025 – sem
destaque no original)
 

Nessas condições,  ao recurso especial. NEGO PROVIMENTO

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação às penalidades fixadas nos arts. 1.021, § 4º, ou 1.026, § 2º, ambos do
NCPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 1.966.153 / DF
Número Registro: 2021/0317060-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00244507620168070001 07041568620218070000

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIMED FEDERACAO INTERFEDERATIVA DAS 
COOPERATIVAS MEDICAS DO CENTRO OESTE E TOCANTINS ( 
EM LIQUIDACAO EXTRA JUDICIAL

RECORRENTE : UNIMED FEDERAÇÃO INTERFEDERATIVA DAS 
COOPERATIVAS MÉDICAS DO CENTRO-OESTE E TOCANTINS

ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
RECORRIDO : POLICLINICA SAUDE MAIS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : DÉBORA MORETTI DELLAMÉA - DF028408

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - SOCIEDADE - LIQUIDAÇÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/03/2026  09/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo

Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 09 de março de 2026
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